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Advogado             : José Marcílio Batista  
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PRELIMINAR  DE  INÉPCIA  DA  INICIAL. SUPOSTA 
AUSÊNCIA  DE  DOCUMENTO  INDISPENSÁVEL. 
CONTRACHEQUE.  VÍNCULO  ENTRE  A  AUTORA  E  A 
ADMINISTRAÇÃO  MUNICIPAL  COMPROVADO. 
REJEIÇÃO.

RECURSO  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO 
ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.  SERVIDORA  PÚBLICA 
MUNICIPAL.  RETENÇÃO  DE  SALÁRIOS.  VERBAS 
DEVIDAS  QUANDO  NÃO  DEMONSTRADO  O 
ADIMPLEMENTO.   ÔNUS  DA  EDILIDADE. 
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA NESTA CORTE DE JUSTIÇA. 
MANUTENÇÃO  DA SENTENÇA. APLICAÇÃO DO ART. 
577,  CAPUT,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  E  DA 

REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000709-25.2013.815.0151                                                          1



SÚMULA 253,  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA. 
SEGUIMENTO NEGADO.

Qualquer  exercício  de  força  de  trabalho  empregado  por 
trabalhador urbano ou rural, celetista ou estatutário, deve ser 
remunerado,  sob  pena  de  enriquecimento  sem  causa  da 
Edilidade. 

Em  processo  envolvendo  questão  de  retenção  de  salários, 
cabe a Edilidade comprovar que fez o pagamento.

De  acordo  com a  Súmula  nº  253  do  Superior  Tribunal  de 
Justiça, o art. 557 do Diploma Processual Civil que autoriza o 
relator a decidir o recurso por meio de decisão monocrática 
alcança o reexame necessário.

V i s t o s ,  e t c .

Trata-se  de  Apelação  Cível,  interposta  pelo  Município de 
Santa Inês, hostilizando a sentença prolatada pelo Juízo da 1ª Vara da Comarca de 
Conceição que – nos autos da Ação de Cobrança em face dele ajuizada por Kátia 
Cristina Alves dos Santos – julgando procedente o pedido, condenou o ente ao 
“pagamento do salário referente ao mês de outubro, novembro, dezembro de 2012”, por 
entender que a autora comprovou a condição de servidora do município, através 
da “fotocópia do contracheque acostada aos autos” e que a Edilidade, embora tenha “o  
ônus  de  comprovar  o  pagamento  do  vencimento  objeto  da  ação  de  cobrança”,  não 
demonstrou ter pago as verbas pleiteadas.

Nas razões  do apelo,  fls. 50/60 o  MUNICÍPIO DE SANTA 
INÊS,  argui  preliminar  de  inépcia  da  inicial,  afirmando  inexistir  no  feito 
comprovação do vínculo da promovente com a edilidade.

REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000709-25.2013.815.0151                                                          2



No mérito, alega que “Os documentos amplexados aos autos pela  
parte autora” (sic) não possuem valor probante, tendo em vista as cópias estarem 
desprovidas de autenticação, e ter havido o adimplemento das verbas pleiteadas.

Pugna  pelo  provimento  da  insurgência  para  acolher  a 
preliminar  de  modo  a  extinguir  o  processo  sem  julgamento  do  mérito  ou, 
julgando-o, a improcedência dos pedidos exordiais.

Intimada, fl. 77, a parte recorrida deixou escoar o prazo legal, 
sem, contudo, apresentar as suas contrarrazões, conforme a certidão exarada à fl. 
78.

Parecer  ministerial,  fls.  83/85,  pelo  não  conhecimento  da 
remessa necessária e desprovimento do recurso apelatório.

É o relatório.

D E C I D O

1 – Do conhecimento, de ofício, da remessa necessária.

Recebo  os  autos  em  Remessa  Necessária,  tendo  em  a 
condenação ilíquida da Fazenda pública (Súmula 490 do STJ).

2 – Da preliminar de inépcia da exordial.

O vínculo entre a Administração do Município de Santa Inês 
e Kátia Cristina restou devidamente comprovado através do contracheque de fl. 
12,  sendo  desnecessária  a  autenticação  tendo  em  vista  a  promovente  estar 
devidamente representada por advogado.
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Nesse sentido, o STJ:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  REGIMENTAL. 

SUBSTABELECIMENTO.  FOTOCÓPIA  NÃO  AUTENTICADA. 

PRESUNÇÃO JURIS TANTUM DE AUTENTICIDADE. AUSÊNCIA DE 

IMPUGNAÇÃO OPORTUNA. MATÉRIA PRECLUSA. 1. "A autenticação 

de  cópia  de  procuração  e  de  substabelecimento  é  desnecessária, 

porquanto presumem-se verdadeiros os documentos juntados aos autos 

pelo  autor,  cabendo  à  parte  contrária  argüir-lhe  a  falsidade. 

Inaplicabilidade da  Súmula  n.  115/STJ.  Precedente:  (ERESP 898510/RS, 

Rel.  Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI,  CORTE ESPECIAL, julgado 

em  19/11/2008,  DJ.  05/02/2009;  ERESP  881170/RS,  Rel.  Ministro  ARI 

Pargendler, CORTE ESPECIAL, julgado em 03/12/2008, DJ. 30/03/2009)." 

2. Não é cabível a oposição de aclaratórios com a finalidade de suscitar 

matéria preclusa. 3. Embargos de declaração não conhecidos. (STJ; EDcl-

AgRg-EDcl-REsp 1.029.652; Proc. 2008/0026941-7; RS; Terceira Turma; Rel. 

Min. Paulo de Tarso Sanseverino; Julg. 04/11/2010; DJE 19/11/2010)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE PEÇA 

OBRIGATÓRIA  NAS  TRASLADAÇÃO  DO  AGRAVO  DE 

INSTRUMENTO.  SUPRIMENTO  ANTES  DA  APRECIAÇÃO  DESTA 

CORTE.  DOCUMENTOS JUNTADOS.  CÓPIAS XEROGRÁFICAS SEM 

AUTENTICAÇÃO.  SILÊNCIO  DA  PARE  ADVERSA.  NÃO-

IMPUGNAÇÃO NO MOMENTO OPORTUNO. PRECLUSÃO. VALOR 

PROBANTE. PRECEDENTES. 1. Agravo regimental contra decisão que 

deu  provimento  ao  agravo  de  instrumento  da  parte  agravada  para 

determinar  a  subida  do  recurso  especial.  2.  É  obrigação  da  parte 

agravante  instruir  o  agravo  de  instrumento  com  peça  obrigatória  e 

essencial,  a  teor  do  art.  544,  §  1º,  do  CPC.  No  entanto,  se  antes  da 

prolação da decisão o advogado, seja de que parte for, atravessa a peça 

faltante  (in  casu,  a  procuração),  tem-se  por suprida a  sua ausência.  3. 

Deixando a parte de alegar a ausência dos documentos originais ou a sua 

autenticação no momento em que devia, ocorre a preclusão consumativa 
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do  seu  direito  para  tanto.  4.  Pacífico  o  entendimento  nesta  Corte 

Superior no sentido de que as cópias  não autenticadas juntadas aos 

autos,  e  que  não  são  impugnadas  pela  parte  adversa  no  momento 

próprio, têm o mesmo valor probante dos originais. 5. Cópia xerográfica 

de  documento  juntado  por  particular  merece  legitimidade  até 

demonstração em contrário de sua falsidade (CPC, art. 372). 6. Agravo 

regimental  não  provido."  (STJ,  AgRg  no  Ag  535018  /  RJ,  Relator(a) 

Ministro  JOSÉ  DELGADO,  Órgão  Julgador  T1  -  PRIMEIRA TURMA, 

Data do Julgamento 16/03/2004. DP/Fonte DJ 10/05/2004 p. 178.)

Assim sendo, rejeito a preliminar.

3 – Mérito.

Relatam  os  autos  que  KÁTIA  CRISTINA  ALVES  DOS 
SANTOS,  aforou a presente demanda pretendendo receber verbas trabalhistas, 
em razão do seu trabalho no MUNICÍPIO DE SANTA INÊS. 

Conforme o documento de fl. 12, a apelada comprovou ser 
servidora  efetiva da Edilidade,  sendo oportuno consignar que o município não 
questiona  esse  fato,  inclusive,  afirmando  que  a  demandante  recebeu  todas  as 
verbas  pleiteadas.  Assim,  sendo,  se  enquadra  na  condição  de  trabalhador 
submetido ao art. 7° da Constituição Federal.

Art. 7° -  São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros 

que visem à melhoria de sua condição social:

[...]

VII  -  garantia  de  salário,  nunca  inferior  ao  mínimo,  para  os  que 

percebem remuneração variável; 
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VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no 

valor da aposentadoria; 

O § 3° do art. 39 da Constituição Federal dispõe:

§ 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no 

art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI,  XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e 

XXX,  podendo  a  lei  estabelecer  requisitos  diferenciados  de  admissão 

quando a natureza do cargo o exigir.

Feito  este  breve  registro,  não  restam  dúvidas  de  que 
qualquer exercício de força de trabalho empregado por trabalhador urbano ou 
rural, celetista ou estatutário, deve ser remunerado, sob pena de enriquecimento 
sem causa da edilidade.

Entretanto, o promovido não comprovou o pagamento dos 
salários dos meses de outubro,  novembro e dezembro de 2012, ônus que recai 
sobre ele por força do art. 333, II, do CPC, sendo inviável impor ao autor prova de 
conduta omissiva da Edilidade.

Art. 333 do CPC – O ônus da prova incumbe:

[...]

II  –  ao  réu,  quanto  à  existência  de  fato  impeditivo,  modificativo  ou 

extintivo do direito do autor.   

Ademais, é pacífico o entendimento deste Tribunal de Justiça 
de  que,  em  se  tratando  de  documentos  correspondentes  ao  pagamento  de 
servidor, cabe ao Município demonstrar que houve a efetiva quitação das verbas 
pleiteadas,  ou  então,  fazer  prova  de  que  o  funcionário  não  faz  jus  ao  direito 
reclamado, porquanto lhe pertence o ônus de trazer aos autos fato impeditivo, 
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modificativo ou extintivo do direito do promovente. 

Colaciono o seguinte julgado:

EMENTA APELAÇÕES CÍVEIS - AÇÃO DE COBRANÇA - SERVIDORA 

PÚBLICA - INADIMPLEMENTO DO SALÁRIO, DO 130, E DE TERÇO 

DE FÉRIAS POR PARTE DO MUNICÍPIO - ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA 

DE  PROVAS  INOCORRÊNCIA  -  ÔNUS  DA  PROVA  DE  FATO 

MODIFICATIVO,  .EXTINTIVO  OU  IMPEDITIVO  DO  DIREITO  DA 

AUTORA  CABE  AO  RÉU  QUINQUENIOS  COMPROVAÇÃO  DE 

PAGAMENTO - DESPROVIMENTO DO PRIMEIRO E DO SEGUNDO 

APELO. - É ônus do Município a produção de prova de fato impeditivo, 

modificativo  ou  extintivo  do  direito  da  servidora,  ora  recorrida, 

inteligência  do art.  333,  inciso  II  do CPC.  -  Demonstrada  a  falta  de 

pagamento pela Administração referente aos vencimentos, férias e 13°, 

o que produz enormes prejuízos à servidora pública, correta é a decisão 

que  condena  o  Município  ao  pagamento  das  verbas  pleiteadas,  sob 

pena de se acolher o enriquecimento ilícito. TJPB - Acórdão do processo 

nº  06020090002712001  -  Órgão  (Segunda  Câmara  Cível)  -  Relator 

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuuquerque - j. Em 26/06/2012.

Conclui-se, assim, que o juízo  a quo agiu acertadamente ao 
condenar  o  ente,  pois,  se  a  edilidade  tivesse  quitado  as  verbas  pleiteadas, 
certamente os comprovantes estariam em poder do município e seriam anexados à 
contestação.

Por  fim,  o  art.  557,  caput,  do  Código  de  Processo  Civil 
autoriza  o  relator  a  negar  seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência 
dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal 
Superior.

Tal medida, conforme menciona o teor da Súmula nº 253, do 
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Superior Tribunal de Justiça, também deve abranger o Reexame Necessário, o qual 
preleciona:

O art. 557 do CPC, que autoriza o relator a decidir o recurso, alcança o 

reexame necessário.

Com essas considerações, rejeitada a preliminar, conhecida, 
de  ofício,  a  remessa  necessária,  NEGO  SEGUIMENTO à  remessa  oficial  e  à 
Apelação  Cível  por  confrontar  as  jurisprudências  da  Corte  Superior  e  deste 
egrégio Tribunal de Justiça.

P.I.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 24 de agosto de 2015.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes

Relatora
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